
COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A FAZER O 
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAR AS BARRAGENS EXISTENTES 
NO BRASIL, EM ESPECIAL, ACOMPANHAR AS INVESTIGAÇÕES 
RELACIONADAS AO ROMPIMENTO EM BRUMADINHO-MG – 
CEXBRUMA 
 

 

REQUERIMENTO Nº       , de 2019 

(do Sr. Júlio Delgado e Sr. Zé Silva) 

 

Requer ao Governo Federal acelerar o 
repasse de recursos já orçamentariamente 
disponibilizados para os municípios 
envolvidos nas áreas da saúde, educação, 
Policia Militar, Corpo de Bombeiros. 

 

Senhor Presidente,  

Requeiro a V. Exª. nos termos regimentais que, em nome desta 

Comissão Externa, que solicite junto ao Governo Federal acelerar o repasse de 

recursos já orçamentariamente disponibilizados para os municípios envolvidos 

nas áreas da saúde, educação, Policia Militar, Corpo de Bombeiros 

(principalmente pagamento destes profissionais) para custeio das ações 

necessárias. 

 

Sala das Sessões, 26 de fevereiro de 2019 

JUSTIFICAÇÃO 

O rompimento da barragem em Brumadinho é mais um triste capítulo da 

história dos desastres ambientais em nosso país. A barragem estava, segundo 

a mineradora Vale, inativa desde 2015, último ano em que recebeu rejeitos 

provenientes da produção da Mina Córrego do Feijão. 

A grande quantidade de lama liberada com o rompimento da barragem 

desencadeou enormes impactos, tanto humanos quanto ambientais. De acordo 



lista divulgada pela Defesa Civil de Minas Gerais no ultimo dia 11/02, dos 165 

corpos resgatados pelas buscas, 160 já foram identificados. O número de 

desaparecidos foi atualizado para 155 pessoas e outras 393 foram localizadas.  

O trabalho intenso e árduo de todos os envolvidos, a perda de familiares e 

amigos, e perdas monetárias estão sendo acompanhado pelo Brasil inteiro 

diariamente.  

Após do rompimento da barragem, denominada Mina Feijão, Aeronaves do 

Corpo de Bombeiros, Exército e Polícias Civil e Militar foram encaminhadas ao 

local para resgate e atendimento das vítimas. 

Além dessas medidas O Governo Federal anunciou que os municípios que 

declararam estado de emergência por conta do rompimento ou colapso de 

barragens poderiam  ter acesso à linha de crédito emergencial oferecida pelo 

Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico (BNDES).  

De acordo com o Ministério da Economia, cerca de R$ 800 milhões estão 

previstos no Orçamento da União para a Defesa Civil, podendo ser 

remanejados para medidas de apoio a desastres. 

Em todos os municípios impactados percebemos a urgência de liberação 

imediata de todos os recursos possíveis para que se possa custear as ações 

anti desastres, e principalmente garantir o bem estar da população e dos 

profissionais envolvidos.  

Diante do exposto, é que REQUEIRO a V.Exa o repasse de todos os recursos 

já disponibilizados orçamentariamente para os municípios envolvidos. 

 

Sala das Sessões, 26 de fevereiro de 2019 

 

 

        JÚLIO DELGADO     Zé SILVA 
Deputado Federal – PSB/MG      Deputado Federal – SOLIDARIEDADE/MG 


